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TERMO DE RETERiNCIA

I. OBJETO

1.1. Contrataçâo de serviços artisticos destinados à apres€ntaçi1o do artista "Pâblo", no dia 03/03/2025, em
alusão às festividades camavalescas de Alto Alegre do Pindaé/MA.

2. JUSTIFICÀTIVA

2.1. O peÍiodo de camaval é um evento de importância significativa pam a €conomia local, levândo-se em
. conta que nos dias que ântecedem a festâ e no próprio dia dâ festâ" a cidâde gúha relevância nos setores

como comérrio, furismo e serviços em geml. lsso acontece por coíta da movimentaçâo comercial, ocupação
da rede hoteleír4 além do grande fluxo tuístico, considemndo que milhares de pessoas se deslocan pam
prestigiarem suas farnílias que residem no município.

2.2. Neíe periodo o consumo dos mais diversos produtos cresce significativamente. Entre esses produtos
est?Ío as peçâs de vestuii(io, alimentâção, s€tores de comunicâçâo, transporte, serviços de iíxis e moto tiídis,
dente outlos.

2.3. O gÍande fluxo de pessoas no Município de Alto Alegre do PindaÍé no período do evento, que é tmdição
cultural e íeligiosá, justifica o relevante interesse público na contÍâtâção de boas âtrações nacionais e

regionais, sendo sâlutar pâm o aquecimento das vendas de bens e seÍviços e movimentaçâo da economia
Iocal, gerando empÍegos e r€nda.

2.4. Assim sendo, urge a necessidade de contÍatar um caÍtor/aÍista de renome e consagrado pela opinião
pública, Ievando em conta âs preferênciâs dâ população dâ cidâde de Alto Alegre do PindaÉ/l\4A, para o
evento eú epigmfe", com fundarnento legal no inciso Il do ârt. 74 da t-ei n" 14.13312021.

3. DA FUITDAMENTAçÃO LEGAL DA CONTRÂTAçÃO

3.1. A contrâtaÉo ocorÍeÉ mediante procedimento de Inexigibilidade de licitação com fundamenlo no âÍ.
74,II, da Lei Fedeml n." 14.133121.

4. DA DATA E LOCAr DE EXECUçÀO DOS SERVTÇOS

4.1. Efetivada â contratâção, â preíâÉo do serviço deverá ser devidamente executada no dia 03 de março de

2025, a partir dâs 23h00min, com durâçâo minima de 90 (noventâ) minutos, conforme especificaçôes
constantes neste Termo de Referência e proposta da contmtadâ.

5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRÂTANTE E DA CONTRAT{)A

5.I . Caben{ à CONTRATANTE além de outros:
a) PropoÍcionar todas as condições para que a CONTRA'rADA possa desempenhar os serviços de acordo

com as determinações do Contmto c Termo de RefeÉncia;
b) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA;
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c) Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado:
d) Notificar a CONTRATADA, por escrito, da ocorrência de evenluais imperfeições no decorrer da
prestação de serviços, fixando prazo pala a sus coÍreçâo;
e) Efetuar o pagamento das pâÍcêlas devidas à CONTRÁTADÁ, na foÍma estabelecida neste instrumento;
f) Providenciâr Alvanás, pagaDento de taxâs, impostos sejam eles municipâis, eslâduais e federais, pam a
realizâção desses eventos, incluindo as taxas de ECAD, que serão de responsabilidade exclusiva da
CONTRÂTANTE, única responúvel por quâisquer consequências ou penalidades Íesultântes do nâo
cumprimento das obrigaçôes legâis e rcgulatódas relacionadas a emissão dos documentos;
g) Todas âs despesas relâcionâdas à produgão e rcalizâção do evento, incluindo, mas não se limitando a,
palco, som, iluminação, caÍnârim, hospedagem, difuia de alimentâção, transpoÍt€s local, e câÍregadores,
serâo de Íesponsabilidâde exclusiva da CONTMTANTE.

5.2. Caberá à CONTRÀTÂDAr
e) Executar os serviços confoÍme especificaça,es deste Conhato e de sua proposÍá, com os recursos humanos
Íecesúrios ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;
b) Garanlir a perfeita apresenlaçâo da síis1â ía data e local determinados no Teimo de RefeÉncia e

Contrato:
c) Responsâbiliar-se pelos danos causâdos ao Patimônio Público, por dolo, negligênciâ ou imprudência de
seus empregados:
d) Colocár à disposição da CONTRATANTE, equipe técnica necessiria paÍa execução do objeto;
e) Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos dos serviços a serem executados, de conformidade
com as noÍTnas e determinsÇõcs em vigor;
f) Responsabilizar-se por todas as obrigeções tÍabalhistâs, sociais, pÍevidenciáriâs, tributá,r:ias e as demais
previstas na legislação especifica, dos seus trabalhadores e/ou subordinados, cuja inadimplência nâo
úansfeÍe responsabilidade à Adminiíração;
g) Pam a execução do contrato, a CONTRATADÀ deveú disponibiliz:r mão de obÍa suficiente e adequada
para o desempenho dos serviços apresenMos na proposta e arcâr com todos os custos decorrentes dâ
execução contmfual, bem como atender as noÍnas técnicas específicas e vigenteE nos teÍmos exigidos neste
Termo de Referênciâ:
h) ManteÍ durânte todâ a vigênciâ do contnto, ern compatibilidade com as obrigações âssumidâs, todas âs

condições de habilirâção e qualificaÉo exigidas ía coÍrtratação-

6. DO PREÇO

6.1 . Pam apresentação do aÍtista "Pablo", no dia 03/03/2025, em alusão às festividades camavâlescas de Alto
Alegre do PindaÉ,MA, foi apresentâda a proposta de pr€ço Ío valor de [§ í)0. )0,00 (quirhentos mil
reeis). A pÍ€slação dos serviços deveú estar inclum todos os encargos por conta da contratada. incluídos
todos os itens dâ despesa seja qual o seu título ou naturezâ (impostos, ta.\as, seguros, encaÍgos sociais.
fiscais, comerciais, t âbalhistâs, transporte e demais despesas especificas).

7, DO PÀGAI}If,NTO

7.1. O pagaÍnento sení efetuado em até 4E(quarenta e oito) hoÍas aÉs a pÍestação dos serviços, mediante
spresentação de Notas Fiscais.
7.2. A nota fiscâl/fatura sená conferida e atestada poÍ servidor designado pela CoútratâDte, A Nota Fiscal
que for apresentada com erro seá devolvida ao conkâtado paÍa retificação e reapres€nl4çào
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73. No pagárnento devido seúo descontados oe valores de multas e eventuáis débitos deconentes desta
Contrâtâção.

*

ffi
8. PREVISÃOORçAMENTÁRIA

8.1. O pagamento da despesa de€on€nte deste termo de refeÍência correrá por conta dos recursos especilicos
consignados no Orçâmento desta PÍefeitura.

9. DA VIGÊNCIÁ

9.1. O pI zo de vigência do present€ contrato será de 30 (trinta) dias, contados a partir da data de sua
âssinatura.

10. DO Rf,ÀJUSTE

10.1. O valor do contrâto nâo podená ser reajustado nâ periodicidade de sua vigência-

I l. DAS CONDTÇÕES DE FISCALTZAÇÀO E RECEBIMENIO DOS SERVTÇOS

I l.l. À FISCÀLIZÀÇÁO da prestâção dc serviços será feitâ pela Prefeiturâ Municipâl de Alto Âlegre do
PindaríMA.
11.2. Ficam reseÍvadas à FISCALIZAÇÃO o direito e a sutoridade para resolver todo e qualquer caso
singular, duvidoso ou omisso, não previsto neste Termo de Referência e em tudo mais que, de quâlquer
forma se Íelacione, direta ou indiretárnente, com o scrviço em quest2io e seus complementos.

12. DA JUSTIFICÀTIVÂ DO PREÇO

12.1. Às Notas Fiscâis e Contratos apr€sentados pela empresa que rEpresenta com exclusividade os shows do
aÍista demonsfafi que o valor proposto está coerente com os valores cobrados em outros eventos do mesmo
porte.

13. INTRÀÇÔES E SANÇÕIS ADMTNISTRATIVAS

13.1. Comete infrâção administrativâ- nos termos da t ei n' I4. | 33, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) deÍ causâ à inexecução parcial do contrato que causo grave dano à Administração ou ao

funcionaiirento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
der câusâ à inexecução total do contrato;
ensejar o Í€taÍdâmento da execução ou da entrega do objeto da contrataçâo s€m motivojustificâdo;
âpreseÍtâr documentação falsa ou prestar declaração falsa dumnte a execuçâo do contrato:
prâlicsr ato fraudulento na execução do contrato;
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natur€za;
prâticâr ato lesivo previsto no art. 5o da t-€i no 12.846, de lo de agosto de 2013.

c)
d)
e)

D

8)
h)
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13.2. Serão aplicadas ao cortlatado que incoÍÍer Das irfraçõ€s acima d€scritâs as seguintes saíções:
â) AdveÍência, quândo o confetado der causa à inexecução parcial do cont'alo, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (aÍ. 156, §2", da Lei n' 14.133, de 2021);
b) Imp€dimento de licitar e contráar, quando pmticâdas âs condutas descÍitâs nâs alineas'
do subitem âcima deste Conúalo, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.
156, § 4o, da tÉi n' 14.133, de 2021);
c) Declaração de inidoneidade parâ licitar e contratâr, quando pmticâdas as condutas descritâs nas
alineas "e",'f', "9" e "h" do subitem acima deste Contmto, bem como nas âlineâs "b",'c" e *d", que
justifiquem a imposição de penalidade mais gmve (âÍ. | 56, §5', da t.si n" 14.133, de 202 | ).
d) Multâ:
( | ) momtória de 0,670 (seis décimos por cento) por dis de atraso injustificado sobÍe o valor dâ parcelâ
inadimplid4 até o limite de I oplo (dez por cento) dias;
11.3. A aplicaçâo dâs sônções pÍevistas neste Contato não 6xclui, em hiÉtose algum4 a obrigação de
repaação integral do dano csusado âo Contratsnte (aí. 156, §9e, da l,ei n' 14.133, de 2021)
13.4. Todâs as sânções pÍevistas neste TeÍmo poderão seÍ aplicádas cumülalivamente com a mültâ (aÍ.
156, §7', da t€i n' l4.l33,de202l\.
I3.5. Antes da aplicâçâo ds multa seú facultadâ â defesa do inter€ssado no prazo de I 5 (quinze) dias úteis,
contâdo da data de sua i timação (art. 157, dâ tri n' 14.133, de 2021)
13.6. Se a mults aplicada e as indcnizações cabíveis forem superiorcs âo valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contràtânte ao Contratâdo, além da perda desse valor, a diferençâ seÉ cobrada
judicialmente (aí. 156, §f, da Lei n" 14.133, de 2021).
13.7. A aplicaçlo das saíções Íealizar-se-á cm processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defess ao Conlratado, observando-se o procedimento previsto no csput e pârágafos do art. 158 dâ Lei
n' 14.133, de 2021, para as penalidades de irnpedimento de licitar e contrâlâr e de declaração de inidoneidade
pâra licitar ou contÍltar.
13.8. Na aplisâção das sançõ€s serão considemdos (art. 156,§l",daLein"l4.l33,de202l):
a) a natuÍeza e a giavidade da inÊâção cometida;
b) as peculiaridades do cLso concreto;
c) as ciÍcunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provier€m pôm o Contratante;
e) a implaÍtação ou o aperfeiçoâmento de prograrna de integridade, confoÍme noÍmas e onenlações dos
órgãos de controle.
13.9. Os atos pÍsvistos como inÊações administÍativâs nâ tÉi n" 14.133, de 202t, ou em outras leis de
licitaçôês e contratos da Administração Públicn que tâmbem sejârn tipificados como atos lesivos na [,ei no

12-846, de 2013, serão apuÍados e julgâdos conjuntâm€nt€, nos m€smos âutos, observados o rito
procedimental e autoridâde competente definidos na Íeferida l,ei (art. 159).

t4. DISPOSIÇÓES FtNÁrS

Quaisquea escl €cimentos sobÍ€ os serviços a seÍem €x€§utados podeÍão ser pÍestados pela Secretaria de

Cultura-

Alto Alegre do Pindaé&íA, 05 de Fevertiro de 2025.

LACo DÁ SILV
rio Municipâl de Cülturâ


